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Curso: Direito Internacional Privado – Função, Tratados e Conflitos com a CRFB 
e Leis Internas 
 
Modalidade:  Educação à Distância - EaD 

Período:  01 de fevereiro a 08 de março de 2021 

Carga Horária: 30 horas 

Professor Responsável e Tutor: Dr. Paulo César Vilella Souto Lopes Rodrigues - 

Juiz Federal 

PROGRAMAÇÃO 

 

Ambientação – 01 e 02/02 
Carga horária: 2 horas 
Vídeo de apresentação do curso; Programação; Manual do aluno; Navegando pela 
Plataforma. 

 
Módulo I – 03 a 09/02 
Carga horária: 7 horas 
Tema: Conflito de Leis (1) 
Vídeo aula 1: Teoria Geral do Direito Internacional Privado 
Vídeo aula 2: Fontes e Conflito entre Fontes. Os Tratados e a Constituição. 
Os Tratados e a Lei Brasileira 
 
Aula síncrona: dia 05/02, das 10h às 12h (Plataforma Zoom) 
 
Conteúdo Programático: Teoria Geral do Direito Internacional Privado. 
Nomeclatura. Objeto da Disciplina. Fontes do Direito Internacional Privado. Conflito 
entre Fontes. Tratado e Constituição Nova. Tratado posterior à Constituição. Tratado 
e Lei Interna. Tratado de Direitos Humanos e Lei Nacional. 
Objetivos Específicos: O magistrado será capaz de solucionar o conflito de fontes e 
identificar à norma aplicável às questões que lhe são submetidas. 
Metodologia: Metodologia participativa por meio de debates virtuais realizados no 
Fórum de Discussão (fatos do dia a dia, jurisprudência, questões complexas propostas 
para discussão). Será construído em conjunto um Glossário e ocorrerá um encontro 
com o tutor pela plataforma zoom. 
Avaliação de aprendizagem: Questão Formativa apresentada ao final de cada 
unidade e baseada na discussão teórica/prática dos temas propostos. Estudo de 
Casos. 
Bibliografia:  

ARAÚJO, Nadia de. Direito Internacional Privado. Teoria e Prática Brasileira. 4ª edição. 
Rio de Janeiro: Renovar, 2008. 
DOLINGER, Jacob e TIBÚRCIO, Carmen. Direito Internacional Privado. Parte Geral. 

12ª edição. Rio de Janeiro: Forense, 2016 

TENÓRIO, Oscar. Direito Internacional Privado. Volume I. 11. ed. Rio de Janeiro: 

Livraria Freitas Bastos, 1976. 

 
 

Módulo II – 10 a 22/02 
Carga horária: 7 horas 
Tema: Conflito de Leis (2) e Conflito de Jurisdição 
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Vídeo aula 1: Solução do Conflito de Leis 
Vídeo aula 2: Conflito de Jurisdição e Cooperação Jurídica Internacional 
 
Aula síncrona: dia 12/02, das 10h às 12h (Plataforma Zoom) 

 
Conteúdo Programático: Método Conflitual e Método Unilateral. Qualificação. 
Questões Prévias. Elementos de Conexão. Óbices à aplicação do direito estrangeiro. 
Conflito de Jurisdição. Cooperação Jurídica Internacional  
Objetivos Específicos: O magistrado será capaz de solucionar o conflito de leis e 
resolver questões processuais decorrentes do conflito de jurisdição. 
Metodologia: Metodologia participativa por meio de debates virtuais realizados no 
Fórum de Discussão (fatos do dia a dia, jurisprudência, questões complexas 
propostas para discussão). Será construído em conjunto um Glossário e ocorrerá um 
encontro com o tutor pela plataforma zoom. 
Avaliação de aprendizagem: Questão Formativa apresentada ao final de cada 
unidade e baseada na discussão teórica/prática dos temas propostos. Estudo de 
Casos. 
 
Bibliografia: 
DOLINGER, Jacob e TIBÚRCIO, Carmen. Direito Internacional Privado. Parte Geral. 

12ª edição. Rio de Janeiro: Forense, 2016 

LOULA, Maria Rosa Guimarães. Auxílio Direto. Novo Instrumento de Cooperação 
Jurídica Internacional. Belo Horizonte: Fórum, 2010. 
JATAHY, Vera Maria Barrera. Do Conflito de Jurisdições. Competência Internacional 
da Justiça Brasileira. Rio de Janeiro: Forense, 2003. 
 
 

 
 
Módulo III –– 23 a 01/03 
Carga horária: 7 horas  
Tema: Nacionalidade 
Vídeo aula 1: Teoria Geral da Nacionalidade 
Vídeo aula 2: Nacionalidade no Direito Brasileiro 
 
Aula síncrona: dia 26/02, das 10h às 12h (Plataforma Zoom) 
 
Conteúdo Programático: Teoria Geral da Nacionalidade. Conceito. Natureza 
Jurídica. Nacionalidade no Direito Brasileiro. Natos e Naturalizados. Aquisição e 
Perda. 
Objetivos Específicos: O magistrado será capaz de resolver questões práticas 
atinentes ao Direito da Nacionalidade, voltadas para sua prática diária 
Metodologia: Metodologia participativa por meio de debates virtuais realizados no 
Fórum de Discussão (fatos do dia a dia, jurisprudência, questões complexas 
propostas para discussão). Será construído em conjunto um Glossário e ocorrerá um 
encontro com o tutor pela plataforma zoom. 
Avaliação de aprendizagem: Questão Formativa apresentada ao final de cada 
unidade e baseada na discussão teórica/prática dos temas propostos. Estudo de 
Casos. 
 
Bibliografia: 
DOLINGER, Jacob e TIBÚRCIO, Carmen. Direito Internacional Privado. Parte Geral. 

12ª edição. Rio de Janeiro: Forense, 2016 
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MARINHO, Ilmar Pena. Tratado sobre a Nacionalidade. Volume III. Rio de Janeiro: 
Departamento de Imprensa Nacional, 1957 
MIRANDA, Pontes de. Nacionalidade de Origem e Naturalização no Direito 

Brasileiro. Rio de Janeiro: A. Coelho Branco Editores, 1936. 

RODRIGUES, Paulo Cesar Villela Souto Lopes. Renúncia à Nacionalidade Brasileira. 

Direito Fundamental à Apatridia Voluntária. Belo Horizonte: Fórum, 2019. 

 
 

Módulo IV – 02/03 a 08/03 
Carga horária: 7 horas 
Tema: Condição Jurídica do Estrangeiro 
Vídeo aula 1: Entrada e Direitos no Território 
Vídeo aula 2: Saída do Estrangeiro 
 
Aula síncrona: dia 05/03, das 10h às 12h (Plataforma Zoom) 
 
Conteúdo Programático: Admissão Discricionária do Estrangeiro. Asilo e Refúgio. 
Direitos no Território. Saída do Estrangeiro 
Objetivos Específicos: O magistrado será capaz de compreender questões 
referentes ao tratamento dado pelo direito ao estrangeiro no Brasil. Quais direitos 
lhes são assegurados e o que lhes é vedado. 
Metodologia: Metodologia participativa por meio de debates virtuais realizados no 
Fórum de Discussão (fatos do dia a dia, jurisprudência, questões complexas 
propostas para discussão). Será construído em conjunto um Glossário e ocorrerá um 
encontro com o tutor pela plataforma zoom. 
Avaliação de aprendizagem: Questão Formativa apresentada ao final de cada 
unidade e baseada na discussão teórica/prática dos temas propostos. Estudo de 
Casos. 
 
Bibliografia: 
Boletim da Faculdade de Direito (Stvdia Ivridica 66). A Inclusão do Outro. 

Coimbra: Coimbra Editora, 2002 

DOLINGER, Jacob e TIBÚRCIO, Carmen. Direito Internacional Privado. Parte Geral. 

12ª edição. Rio de Janeiro: Forense, 2016 

TIBÚRCIO, Carmen. The Human Rigths of Aliens under International and 

Comparative Law. Haia: Martinus Nijhoff Publishers, 2001.  

Lei nº 13.445, de 2017. Disponivel em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13445.htm 

 
 
 
 
 
Tutor/ Conteudista/ Docente: 
Paulo Cesar Villela Souto Lopes Rodrigues. 
Mestre e Doutor em Direito Internacional pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
- UERJ. Pós-doutorando na Universidade de Coimbra -UC. Juiz Federal Titular na Seção 
Judiciária do Rio de Janeiro. Membro da Banca Examinadora nos XV e XVI Concursos 
para Juiz Federal Substituto na 2a Região. Juiz Instrutor no Gabinete do Ministro Luis 
Roberto Barroso de 2015 a 2019. Lecionou Direito Internacional na Faculdade Nacional 

FORMADORES: 
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de Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ e na Faculdade de Direito da 
Universidade de Brasília - UnB. Formação de formadores e Formação de tutores – ENFAM.  
 
 


